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Parecer 

Projeto de Lei nº 226/XVI/1 

 

 

A Assembleia da República, através da sua Comissão de Assuntos Constitucionais, 

Direitos, Liberdades e Garantias, convocou esta Ordem dos Advogados para se pronunciar sobre 

o Projeto de Lei (1) supra identificado, que pugna por retirar “ao Instituto de Gestão Financeira da 

Segurança Social, I. P. a competência para a instauração e instrução de processos de execução 

por dívidas à caixa de previdência dos advogados e solicitadores”. 

 

Por seu turno, no artigo 1º do Projeto de Lei é definido o objeto da proposta de diploma: 

“A presente Lei retira ao Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P. a competência 

para a instauração e instrução de processos de execução por dívidas à Caixa de Previdência dos 

Advogados e Solicitadores, clarificando que é à jurisdição cível que compete a tramitação desses 

mesmos processos.” 

 

Compulsados os fundamentos para a presente iniciativa, explanados na sua exposição de 

motivos – que vão ao encontro do disposto do supracitado artigo 1º -, ressalta, portanto, a clara 

intenção de retirar a competência ao Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social para 

executar as dívidas por contribuições à referida Caixa (comummente designada por CPAS). 

 

Previamente, refira-se que se encontra em funcionamento o grupo técnico da comissão de 

avaliação mandatada para estudar várias soluções para o futuro da CPAS (2), mormente a 

integração no regime geral da Segurança Social ou, pelo menos, o direito de opção. 

 

Deste modo, consideramos que a discussão trazida à colação pela presente iniciativa 

legislativa se apresenta condicionada pelas conclusões do referido grupo de trabalho, o que limita 

a nossa apreciação relativamente ao mérito do Projeto em apreço. 

 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=273972
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/9706-2024-885192158
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/9706-2024-885192158
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Não obstante, tentaremos fazer uma análise, mesmo que breve, à alteração legislativa 

proposta. E, aqui chegados, cumpre desde já destacar que a alteração preconizada não terá, 

salvo melhor entendimento, o efeito pretendido. 

 

De acordo com o acima aduzido, tanto a exposição de motivos como o texto do artigo 1º do 

Projeto de Lei sindicado expressam claramente a intenção de retirar a competência para executar 

contribuições em dívida à CPAS ao Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social e, para o 

que aqui releva, clarificar “que é à jurisdição cível que compete a tramitação desses mesmos 

processos.” 

 

Tendo em vista esse desígnio, o artigo 2º do Projeto procede à revogação do n.º 4 do 

artigo 2.º e do artigo 18.º-A, ambos do Decreto-Lei n.º 42/2001, de 9 de fevereiro, os quais 

consagram expressamente a competência do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social 

para instaurar e tramitar as execuções em análise. 

 

Na realidade, estas duas normas, que agora se pretende revogar, foram introduzidas pela 

Lei n.º 2/2020, de 31 de Março, com a pretensão de plasmar em norma legal o que já se 

mostrava definido pela Jurisprudência. 

 

Com efeito, tanto os Tribunais Cíveis como, posteriormente, os Administrativos e Fiscais 

foram cimentando o entendimento de que a jurisdição competente para apreciar a matéria 

envolvendo as contribuições à CPAS é a Administrativa e Fiscal. 

 

Ademais, o Tribunal de Conflitos, chamado a pronunciar-se por diversas vezes – vide 

Acórdãos dos Processos 037/16 (3), 044/17 (4) ou 03/18 (5) -, foi bem claro em clarificar que 

“reportando-se o litígio à cobrança coerciva de contribuições não pagas por beneficiário da CPAS, 

ele emerge de uma relação jurídica administrativa e fiscal e não de uma relação de direito 

privado, para cuja apreciação são competentes os tribunais da jurisdição administrativa e fiscal, 

nos termos dos artºs. 212.º, n.º 3, da CRP e 1.º, n.º 1 e 4.º, n.º 1, aI, o), ambos do ETAF.” 

https://www.dgsi.pt/jcon.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/5305f9366735b527802581160030b8bb?OpenDocument
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/acordao/044-2018-116166503
https://www.dgsi.pt/jcon.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/bf01e8676fd43eb8802582c7004d8842?OpenDocument


 
                                                                                        

ORDEM DOS ADVOGADOS 
                                                                                                                      
                       CONSELHO GERAL 

               
                                                                                                      

 

 

Largo de S. Domingos, 14, 1º . 1169-060 Lisboa 

T. 21 882 35 50 . Fax: 21 886 04 31 

E-mail: cons.geral@cg.oa.pt                  https://portal.oa.pt 

 

E acrescenta que “estando em causa contribuições para um regime de segurança social, 

embora de natureza especial, são aplicáveis, por força dos artºs. 106.º, da Lei n.º 4/2007, de 16/1 

e 1.º, do regulamento anexo ao DL n.º 119/2015, de 29/6, disposto no art.º 60.º dessa Lei e, com 

as necessárias adaptações, no DL n.º 42/2001, de 9/2, pelo que será através do processo de 

execução fiscal nos mesmos termos que são estabelecidos para a cobrança coerciva das dívidas 

à segurança social que o direito da CPAS terá de ser exercido.” 

 

Abstendo-nos de esmiuçar as análises vertidas nos doutos arestos referenciados, para os 

quais remetemos, desde logo quanto à apreciação da natureza das contribuições à CPAS, 

retiramos a conclusão que, ainda antes da introdução em 2020 das duas normas que agora se 

pretende revogar (cfr. artigo 2º do Projeto de Lei), já se mostrava assente não ser a jurisdição 

Cível a competente, mas sim a Administrativa e Fiscal. 

 

Daqui se extrai que a revogação, sem mais, das duas normas em apreço, não passará a 

definir os Tribunais Civis como os competentes para apreciar os processos em causa. 

 

Isto é, revogando-se o n.º 4 do artigo 2.º e o artigo 18.º-A do Decreto-Lei n.º 42/2001, de 9 

de fevereiro, mantém-se o entendimento assente nomeadamente pelo Tribunal de Conflitos, 

donde a pretensão de atribuir à Jurisdição Civil a competência na matéria em causa terá, parece-

nos, efeito nulo. 

 

Na realidade, para tanto exigir-se-ia uma alteração legislativa mais abrangente, passando 

por definir expressamente a competência da Jurisdição Civil mediante a alteração à Lei de 

Organização do Sistema Judiciário (Lei nº 62/2013, de 26 de agosto) e ao Estatuto dos Tribunais 

Administrativos e Fiscais, aprovado pela Lei n.º 13/2002, de 19 de fevereiro. 

 

Em suma, a revogação do n.º 4 do artigo 2.º e do artigo 18.º-A do Decreto-Lei n.º 42/2001, 

de 9 de fevereiro não tem a virtude de, per si, alterar o entendimento, jurisprudencialmente 

assente insistimos, de ser competente a Jurisdição Administrativa e Fiscal. 
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Regressando à nossa primeira abordagem, de que a presente deambulação pela proposta 

legislativa se mostra condicionada por se encontrar a decorrer uma análise ao futuro da CPAS, 

que poderá resultar na sua extinção por integração no regime geral de Segurança Social, cremos 

ser mais relevante, no presente momento, discutir o seu futuro e a ausência de uma verdadeira 

previdência e de direitos sociais para Advogados/as, Solicitadores/as e Agentes de Execução e 

pugnar mesmo pela suspensão das execuções em curso até que seja determinado o futuro da 

existência da CPAS. 

 

Conforme é público e tem sido amplamente exposto por este Conselho Geral – vide, por 

exemplo, o recente Parecer relativo ao Projeto de Lei nº 224/XVI/1 – carece de urgente resolução 

a falta de apoio na doença, na parentalidade ou na quebra abrupta de rendimentos aos 

profissionais acima indicados e, com especial relevo para o objeto do presente Projeto de Lei, os 

descontos de acordo com a capacidade contributiva. 

 

Efetivamente e tal como acima exposto com a alusão aos Acórdãos do Tribunal de 

Conflitos, tendo a contribuição à CPAS também a natureza de tributo, terá necessariamente que 

respeitar as normas aplicáveis, começado pelo regime extraído dos artigos 103º e 104º da 

Constituição da República Portuguesa, sob pena de enfrentarmos, como sucede há demasiado 

tempo, um verdadeiro paradoxo. 

 

Ademais, a Direção da CPAS tem, ao longo dos seus mandatos, invocado sempre a 

independência do Estado e, subsequentemente, também do próprio regime geral da Segurança 

Social, donde afigura-se uma manifesta contradição que, enquanto clama por independência, 

pretenda estar dependente dos serviços do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social. 

 

Ou também invocar essa independência para se afastar do regime geral e dos direitos aí 

consagrados para não conferir verdadeiros direitos aos contribuintes (denominados, de forma 

manifestamente incorreta, como beneficiários), enquanto usa os meios públicos para cobrar 

esses mesmos contribuintes. 



 
                                                                                        

ORDEM DOS ADVOGADOS 
                                                                                                                      
                       CONSELHO GERAL 

               
                                                                                                      

 

 

Largo de S. Domingos, 14, 1º . 1169-060 Lisboa 

T. 21 882 35 50 . Fax: 21 886 04 31 

E-mail: cons.geral@cg.oa.pt                  https://portal.oa.pt 

 

Não podemos aceitar que a CPAS para umas coisas queira afastar-se do Estado e, para 

esta (e também no que diz respeito à sua natureza fiscal), queira usar o Estado para seu 

(suposto) proveito. E terá de optar, ou 1) assume a sua natureza jurídica – bem explicada nos 

Acórdãos supramencionados (e noutros) – e terá de cumprir com as suas obrigações 

constitucionais e legais, ou 2) terá de permitir que os beneficiários possam migrar para o regime 

geral da Segurança Social, a que têm direito. 

 

A presente realidade é que se mostra totalmente inaceitável, por violar instrumentos 

jurídicos internacionais, aos quais o Estado português está vinculado, e a nossa Lei Fundamental. 

 

Em suma e conclusão, a Ordem dos Advogados não pode, neste momento e perante o 

concreto teor do Projeto de Lei, emitir parecer favorável, com os fundamentos ora aduzidos, pese 

embora reconheça a enorme incongruência nas várias posições que a CPAS assume sempre em 

benefício da instituição e nunca em benefício dos seus contribuintes. 

 

Lisboa, 23 de setembro de 2024. 

 

 

 

Ricardo Sardo 

Vogal do Conselho Geral da Ordem dos Advogados 
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